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Sessão de26 abril de 1994 	 Acórdão na 107-1.062

Recurso nu 106.283	 IRKT - Mu DE 1989

Recorrente: CAFEE/RA uNtmo MANDAGUAÇU LTDA.

Recorrido: DRF EM MARINGA - PR.

ARBITRAMENTO DE LUCROS - A falta de
apresentação dos livros e documentos
fiscais aos agentes do fisco, para
conferencia dos resultados do
contribuinte que declarou o imposto com
base no lucra real, justifica o
arbitramento de lucros.

NULIDADES - As nulidades no direito
administrativo fiscal são as constantes
do artigo 59 do Decreto n u 70.235/72. A
impugnação à exigencia fiscal,
promovida pelos representantes legais
da empresa, supre a intimação em pessoa
não qualificada, tendo-se por intimada
a pessoa jurídica nessa oportunidade.

amos DE MORA EQUIVALENTES A TRD - Os
juros de mora equivalentes à Taxa
Referencial Diária somente tem lugar a
partir do advento do artigo 39., inciso
I, da Medida Provisória nu 298, de
29/07/91 (D.O. de 30/07/91), convertida
em lei pela Lei n u 8.218, de 29/08/91.

CORREÇAO MONETARIA DE DÉBITOS FISCAIS -
Pelo critério adotado no art. 54 da Lei
na 8.383, de 30/12/91 (D.O. 31/12/91)
para atualização dos débitos fiscais
não houve correção monetária no penado
de fevereiro de 1991 a 31/12/91, em

• face da extinção do BTN, em 01/02/91,
pelo art. 3u, inciso I, da MP nu 2940
de 31/01/91 (Lei nu 8.177, de 1/03)91,
art, 3	inciso 1).
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de

recurso interposto por CAFEEIRA UNIÃO MANDAGUAÇU LTDA.

ACORDAM os Membros da Sétima Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimentd par-

cial ao recurso para excluir os juros moratórios equivalentes 	 à

TRD anteriores a 01/08/91, nos termos do relatório e voto que pas- -

sam a integrar o presente julgado.

Sala de sessailas, em 26 de abril de 1994.

. 0 .45#0,rcZíe
cd3.-AFKC• ';'.7 CALDEROOBURANCO - PRESIDENTE

144-:6771~-C

CA LOS ALBERUN ALVES NUNES - RELATOR
,

1	 di
LU IANHE CASTRO RTEZ - 	 PROCURADORA DA

FAZENDA NACIONAL

VISTO EM 
• 

11 6 SEI 1999
SESSÃO DE:	 .
Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-

ros: MAXIMINO SOTERO DE ABREU, JONAS FRANCISCO DE OLIVEIRA, EDUARDO

OBINO CIRNE LIMA, MARIANGELA REIS VARISCO E DfCLER DE ASSUNÇÃO. Au-

sente justificadamente o Conselheiros NATANAEL MARTINS.
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RELATÓRIO

CAFEEIR9 MIMO MANDAGUAÇu LIDA., cli,13.1.icada

autos, recorre a este Colegiado ( fls.111/136) contra a

decisão do Sr. Delegado da Receita Federal em Maringá, 9F.

(fls.103/7), que manteve o arbitramento de lucros da pessoa

jurídica no exercício de 1999, ano-base de 1999.

Segundo a peça básica (fls. 18), o arbitramenlo de

lucros decorreu da recusa de apresentação dos livros e

documentos de escrituração à autoridade tributária, conforme

relatado no Termo de Verificaçã o, gup integra 0 Auto de

lnfraçÃo. O enquadramento legal foi no artigo 399, inciso III,

do RIR/30.

Eu saa imPugnaÇão (fls. 29/51) a empresa Alega, em

apertada síntese, que: a) a ação fiscal transcorreu perante o

Sr. Eugenio Francesqui eli período, em que não era mais sócio da

empresa, pois cedera as suas quotas aos seus sobrinhos, srs.

Cláudio Franscesqui e Egberto Marcos Formigoni; não Houve

recusa de apreeenUnão de livros e dorumentns, mas apenas

imcmissibilidade de entrogar tais documentos pois os mesmos

tinham sidc, entregues ao fisco ostadusl PM 26/06/90, cuoondo

que o livro Diârio e dufflaiç, documentos re;arentE . s ao ann de

199n tenham sidos e::Eraviado ,f portfun nc for em re-t¡tuldoa

Ropresa c) e)“Aerimoniou prejuízos naquele período não lu(vo,

s,ohretudo no per r ntual utilizádo no arbitramento; d) pleiteia

a r‘doTão do cne f iciebte do Z..SX da receita bruta, e •emplo do

tratamento empregado paca as empresas que declaram o trib,Áto

com base nu lucro pre ,,,dalido, cl 1	 arbitranenfo COM base ho

capital; dF2scabida a aplicç'ãf, da 19b, procanimecto que

ofende o H-incinfn do di v nito adgiiridn; f) a tributaçàu nu

caso att , flita tabéf, o prtrcípici da capacidade c nntribU t iva. 4
1/7
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posto que a empresa e seus sócios não tem condições de pagar
tão extremado crédito tributário.

Informação fiscal às fls. 91/94, opinando pela

manutenção do lançamento.

O julgador de primeira instência motivou o seu
convencimento nos seguintes argumentos de lato e de direito; 1)

não procede a alegação de que o Sr. Eugénia Francesqui não

representava a empresa à época da procedimento fiscal, porque,

_conforme consta das declarações do referido sr. e de- Egberto -

Marco Formigoni (f/s. 4/5 e 6/7) "não houve pagamento do preço

das quotas, os compradores não realizaram qualquer operação

comercial e não tomaram conhecimento da documentação da

empresa. Em 22/03/90, Eugenio Francesqui solicitou exclusão
dessa empresa do Cadastro "Geral dos Contribuintes,

intitulando-se sócio gerente da mesma. Em 11/01191 (f is. 79),

assinou requerimento na qualidade de sócio gerente da

sociedade; 2) em que pesem as alterações contratuais de

115.57/59, o Sr. Eugenio Francesqui era o sócio-gerente de'fato

da fiscalizada até a data da entrega do auto de infração; 3;

os livros e documentos que se achavam em poder da fiscalização

estadual foram restituídos em 25(403191, de acordo com os

documentos de fls 100-v e 101; 4) a empresa declarou o imposto

com base no lucro real (fls. 8/11), não se lhe aplicando o

regime do lucro presumido que requer declaração em modelo

próprio. O lucro arbitrado não representa em si uma penalidade,
e sim a valoração do lucro tributável pelo imposto de renda; 5)

descabe a aplicação do disposto no 4= do artigo 400 do RIR/80

que somente se justifica na ausência de receita bruta

conhecida, o que não é o caso, pois o próprio contribuinte a

indicou em sua declaração de rendimentos do período; 6) a -

matéria de fato não comporta maiores indagações porque a

empresa operou no período-base, declarou o imposto de renda com

base no lucro real, porém não apresentou os livros devidamente 1,0
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.escriturados na forma das leis comerciais e fiscais

acompanhados dos documentos que serviram de base para o

preenchimento da referida declaração apresentou declaração; 7)

a aplicação da TRD está em conformidade com o disposto no art.

3s da Lei nm 8.218, de 29/09/91, não cabendo á autoridade

administrativa opinar sobre constitucionalidade ou não das

leis, por se tratar de competência exclusiva do Poder

Judiciário.

Na fase recursal, a empresa insiste em que o Sr.

Eugênio Francesqui não mais era- sócio da empresa quando do

procedimento fiscal, e por isso não poderia representá-la. Como

já havia declarado na impugnação, ex-sócio gerente vinha

sofrendo distúrbios psíquicos, como se comprova através de

atestado médico, fato que, todavia, não invalida as alteraçaes

contratuais anexas à impugnação. Os atos praticados pelo ex-

sócio em nome da empresa, referidos pelo julgador, foram

tolerados porque não eram prejudiciais à sociedade. Contesta

que os livros e documentos referentes ao periodo-base tenham

sido restituídos à pessoa jurídica, tudo levando a crer, ante a

falta de uma relação pormenorizada no ato da devolução dos

livros e documentos por parte do fisco estadual, e do

desaparecimento desses elementos que não tenham sido

devolvidos. E se o fossem a empresa os entregaria ao fisco

federal. Diz que, mesmo diante de apresentação retardatária da

declaração de rendimentos, a empresa pode optar pelo regime do

lucro presumido, se atende aos requisitos da lei de regência,

sendo razoável o tratamento diante da realidade de que os

livros e documentos não estavam em seu poder e de que

experimentara prejuízos no período, não sendo justo que seja

considerada fidedigna apenas a informação referente à renda

bruta. Insiste, outrossim, na aplicação do disposto no % 4m do

RIR/80 ao caso concreto. Cita jurisprudência em seu favor.

Contesta o argumento do julgador no que concerne á sua

competência para preciação da constitutucionalidade de leis ed
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reitera a tese da inconstitucionalidade da atualização

monetária pela TRD e dos juros de mora equivalente à TRD.

47
É o relatório.
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VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALvEs HutEg , Relato"

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo

conhecimento.

Preliminarmente, deve-se ter em linha de conta que

as nulidades no processo administrativo fiscal limitam-se aos

casos previstos no artigo 59 do Decreto n° 70.235/72.

Atento a esse fato, e considerando que realmente o

Sr. Eugênio praticou inúmeros Atos de gestão em nome da

empresa, como os citados ua decisão recorrida que foram

tolerados pela empresa, intervindo os seus sobrinhos (para os

quais o Sr. Eugenio transferira suas quotas), no momento

adequado, e que a A defesa da pessoa jurídica (ti s. 25 e

29/5f) foi promovida pelos sócios Egberto Marcos Formigoni e

Cláudio de Francesqui (fls. 22), o que se fez amplamente, não

vislumbro nulidade no procedimento. Ainda porque, embora a

citação Lenha sido feila na pessoa do Sr. Eugênio, quando a

empresa impugnou o lançamento, deu-se por citada.

empresa n2LJ: comprovou em sua impugnaçZto a

eistencia dos lJ Nnos fiscais e documentos fiscais, ou o

perecimento deles por caso fortuito ou de força maior,

mi / and o fj-ru• J.emunl& as expflça j u'r ,s prestada e, pelo !Jr. EjiclOnJ

na fase de fiscaLizaço.

Os fatos esto ealfjcienImmente deurilos no Turvai

de Verlficaço que integra e justifica a lavratura do auto de

infração

No merito, compete à p flssma jurídica que decleJra o

iMpO cA0 C- Ofn base no lucro ral conservar em hoa guarda os
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livres e documentos correspondentes, obrigação que somente se

resolve em caso fortuito ou força maior, devidamente

comprovado.

,

. Por outro lad o, não há prova nos autos de que os

livros e documentos referentes ao período-base tenham sido

extraviados.

A afirmação prestada pelo Sr. EugOnio (fls. 5) de

que todos os documentos foram destruidos, quando da limpeza das

instalaçbes para locação, (1.? posta em dúvida pela pesoa

jurídica em razão do seu estado de saúde. 	 uma presunção que

não ó precisa, pui a declaração poderia ser verdadeira.

Entrementes n fato de a devolução dos documentos não ser

'acompanhada de uma relação pormenorizada não autoriza a

inferencia de que o fisrn estadual extraviou os documentos

referentes AO periodo-base sob exame. Con t ra Ça sé-t conclusão

milita o fato de que às fls. 1.90-v,o agente estadual a“rma

estar devolvendo a documentação solicitada, e essa solicitação

(fls. Ii20) era de devolução de todos os documentos fiscais e

contábeis	 solicitados pelo agente estadual e que lhe haviam

entregues em 26/06/90. ,
•

Presunçbs“, imprecisas nãh ve s ojvom a obrigação do

contribuinte de apresentar ao fisco, para fins de conferencia

das informaçdes prestadás por ele em sua declaração (.1,-

rendimentos e do resultado nela contida. inclusi y e do preiuizn

por ela declarado.

Desta forma, se esses documentos não sãn

apresentados ao fisco, impe--se o arbitramento dos lucros da

fiscal:irada, não cromo puni cão, mas como forma de valoração do

lucro tributável reto ~cisto de renda. 

9,
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A adoção do regime do lucro presumido não (em lugar

na espécie já que a empresa declarara o imposto com base no

lucro real e sua receita bruta era supeeior a 1G0.000 nrNs.

Igualmente, a receita bruta, sendo conhecida,

prevalece sobre as outras bases de arbitramento.

Quanto à aplicação da Taxa Referencial Diária ao

caso concreto cabe esclarecer que ocorreu apenas em relação

aos juros de mora, consoante como se verifica da peça básica

(fls.15 e 16 ).

Por outro lado, pelo critério adotado no art. 54 da

Lei nn 9.383, de 30/12/91 (D.n. 31/1Y/91) para atualização dos

débitos fiscais H -tio houve correção monetária nn perlado de

fevereiro de 1991 a 31/12/91, em face da extinção do ErTN, em

01/02/91, pelo ar h.. 3a, inciso I, da MP n ca 294, de 31/01/91

(bei 1-1 O.177, de 1/03/91, art. f n sa, inciso I). Em l a de Janeiro

de 1992, houve apenas a cnnversão do valor corrigido pela

legislação anterior (até fevereiro de 1991) para UFIR Diária,

esta no valor de Cr$ 597,06.

O limite de 127. (doze por cento) como taxa de Juros

reais,	 estabelecido	 no	 arfriqo	 192,	 §	 , c,	 da	 v.oenta

ConstituIçÃo	 Feri,,val,	 11?n 0	 ioi	 ridd,‘	 rr,ddl:,do	 rd71	 ir..

complementr, 1:3 r , y inwirr:	 ,i printidio •r...+ 1 1 . » canaL .equer

par,r: o -ii:Vricrl , financeiro, Eng6 r-to n-r, rdirprda er:,•,	 'XitW..i,
Ho "ca,pd1" do r :~n e,itivo. No morw,ntn em que o for, a

de diversas ta,:,s i wparantes r i o ~re--,do

çt

rLnanceicn (art. l u da Msdid- P:ovisnri.. ri'a Y7 7.. Je T'.1/,'1/9: e
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1,:ci. nP- :: “ 1117, do 1/03/91, o legislaço posterior), adaptar-se-A
A nova ordem.

Entretanto, há que se ter em conta, no exercício da

atividade administrativa do lançamento, o principio da

legalidade e dos direitos adquiridos que veda a retroatividade

das leis, inclusive para agravar o ónus tributário (art. 52.,

incisos II e XXXVI da Constituiço Federal). E também no Código

Tributário Nacional, lei complementar que estabelece normas

gerais de Direito Tributário, que, segundo a hierarquia das

leis, deve ser observado pela lei ordinária.

Os juros de mora equivaientes à Taxa Referencial

Diária somente tem lugar a partir de 30/07/91, de acordo com o

disposto nos artigos 3S, inciso 1, e ',:6 <1; Mi ,did& Provisória Elsa

299, de 29/07/91 (D.O. de 30/07/91), convertida em lei pela Lei

n= 9.218, de 29/0H/91.

Dizem os referidos dispositivos, "in verbis":

"Art. 32- - Sobre os débitos exigíveis de
qualquer natureza para com a Fazenda Nacional,
incidirãoe

I - juros de mora oquivalentes à
Referencial Diária-TRD acumulada, calculados desde
o dia •tm que o débito deveria ter sido pago, ate o
dia anterior ao seu efetivo pagamento; e

II - "omissiA.".

Art. 36 -• Esta Medida Provisória entra em vigor
na datt da sua publicaço.”

	

Pra, os- juro s, dr aura incorridos è , ntes do advento	 .
da Medida Provi,oria ri ça 2 u-13^91, 51,Ç-QU , 'M a rewa da lei anterior,
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porque OS fatos nela hipoteticamente previstos se

materializaram sob o seu império. Retroagir a lei nova para

abranger esses fatos é defeso pela Lei Maior e pela Lei

Nacional, fl uo sendo a referida Medida Provisória de natureza

interpretativa.

O artigo 31 da Medida Provisória em questão,

alterando a redação do artigo 9 m da Lei 8.177, de 1/03/91, na°

ditt respaldo ã pretensão do Fiscog a uma, porque não diz

expressamente que a incidência seria a titulo de Juros; a duas,

pula manifesta inconstitucionaIidade desse comando, em que,

aliás, incorreu o artigo 30 da Lei nu 8.218, de 29/08/91, e

que, por isso, não pode dar legitimidade à exigência.

Como a lei dispbe para o futuro e os juros de mora,

segundo o art. 2a do Decreto-lei na 1.736/79, incidiam A razão

de 1% (um por cento) por mós calendário ou fração, essa será a

taxa de Juros correspondente a julho de 1991 0 pois do contrário

haveria retroatividade da lei para aplicar a nova taxa a juros

já incorridos.

Assim, nesta ordem de Juizos, dou provimento

parcial ao recurso para excluir os juros moratórias

equivalentes A TRD anteriores a 01/08/91.

BRASÍLIA-DP, em 26 de abril de 1994.

rfrede-<>
CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR.
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